
 

Regulamento dos Prémios de Investigação em 
Políticas Públicas - Maria de Lurdes Rodrigues 
Reconhecimento de Dissertações de Mestrado e Teses de Doutoramento em Políticas 

Públicas realizadas no Iscte 

O Iscte — Instituto Universitário de Lisboa tem como missão a produção e disseminação de 
conhecimento científico de excelência, designadamente no domínio das ciências sociais e das 
políticas públicas, sendo o reconhecimento do mérito académico um instrumento fundamental 
para a prossecução dessa missão.  

As políticas públicas constituem um campo de investigação estratégico para o desenvolvimento 
das sociedades contemporâneas, assumindo particular relevância a promoção de investigação de 
qualidade que contribua para a compreensão, avaliação e melhoria da ação pública.  

Neste contexto, a atribuição de um prémio anual às melhores dissertações de mestrado e teses 
de doutoramento em políticas públicas visa estimular a investigação de qualidade, valorizar o 
percurso dos investigadores e reforçar a projeção científica do Iscte.  

Assim, a Direção do IPPS-Iscte aprova o presente Regulamento. 

Artigo 1.º Objeto 

O Prémio de Investigação em Políticas Públicas — Maria de Lurdes Rodrigues, doravante 
designado por Prémio, destina-se a galardoar anualmente uma dissertação de mestrado e tese de 
doutoramento, concluídos em qualquer uma das Escolas do Iscte, cujo objeto se inscreva 
predominantemente no domínio das políticas públicas.  

Compete ao Júri apreciar a admissibilidade das candidaturas, nos termos do presente 
Regulamento. 

Artigo 2.º Entidade Promotora 

O Prémio é financiado e promovido pelo Instituto para as Políticas Públicas e Sociais (IPPS-Iscte), 
competindo-lhe a nomeação do Júri, a organização administrativa, a divulgação, a gestão do 
processo de candidatura, a comunicação com os candidatos e a organização da cerimónia de 
entrega do Prémio. 

Artigo 3.º Natureza e Valor do Prémio 

1. O Prémio tem periodicidade anual e consiste na atribuição de: 

a) 2 500 € para dissertação de mestrado  

b) 5 000 € para tese de doutoramento. 

2. O Prémio pode ser acumulado com outros prémios atribuídos pelo Iscte — Instituto 
Universitário de Lisboa ou por outras entidades. 

3. O Júri pode deliberar a não atribuição do Prémio, ou de alguma das suas categorias, quando 
não reconheça mérito suficiente nos trabalhos submetidos. 

4. Podem ser atribuídas menções honrosas, sem componente pecuniária. 

Artigo 4.º Elegibilidade 



 

1. São elegíveis para o Prémio os trabalhos de mestrado com classificação na dissertação igual ou 
superior a dezassete valores (nota atribuída pelo júri) e teses de doutoramento aprovadas com 
distinção por unanimidade. 

2.  Podem concorrer trabalhos desenvolvido no âmbito de qualquer uma das Escolas do Iscte, 
incluindo programas em associação com outras instituições do ensino superior, desde que incidam 
predominantemente sobre o domínio das políticas públicas e cuja aprovação em provas públicas 
tenha ocorrido no ano civil anterior ao da candidatura. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se como data de conclusão a data da 
realização das provas públicas. 

4. Não são elegíveis trabalhos cujos autores mantenham, à data da candidatura, uma relação 
profissional ativa com o IPPS-Iscte. 

5. A qualidade de orientando de membro do Júri ou da Direção do IPPS-Iscte não determina a 
exclusão da candidatura, devendo, nesses casos, ser assegurado o impedimento do respetivo 
membro em todas as fases de avaliação. 

6. Não são elegíveis candidaturas cujos autores sejam familiares de membros do Júri ou da Direção 
do IPPS-Iscte, salvo se for garantida a inexistência de conflito de interesses, mediante 
impedimento dos respetivos membros. 

Artigo 5.º Apresentação de Candidaturas 

1. As candidaturas são submetidas através de formulário próprio, disponibilizado no sítio 
institucional do IPPS-Iscte. 

2. O prazo de submissão termina a 30 de junho de cada ano, sendo admitidos trabalhos concluídos 
no ano civil anterior. 

3. A divulgação do Prémio é efetuada a partir de maio no sítio do IPPS-Iscte e do Iscte. 

4. A candidatura é submetida pelo estudante e depende de validação formal do orientador, a qual 
se concretiza mediante a apresentação de carta de recomendação. 

5. A candidatura integra os seguintes documentos, em formato PDF: 
a) Dissertação de mestrado ou tese de doutoramento; 
b) Carta do orientador;  
c) Currículo vitae do candidato; 
d) Carta do candidato, incluindo a indicação da classificação obtida nas provas públicas. 

6. São admitidos trabalhos redigidos em português ou inglês. 

Artigo 6.º Critérios de Avaliação 

1. A decisão do Júri é fundamentada e registada em ata. 

2. A avaliação das candidaturas baseia-se nos seguintes critérios: 

a) Mérito científico – 25%; 

b) Relevância para as políticas públicas – 25%;  

c) Relevância académica – 20%; 

d) Originalidade – 15%; 

e) Clareza e Qualidade da escrita– 15%. 

3. A classificação final resulta da média ponderada das pontuações atribuídas (escala de 1 a 10). 

4. As candidaturas são ordenadas por classificação final. 



 

5. Não há lugar a recurso quanto ao mérito da avaliação, sendo apenas admissível reclamação por 
vícios de forma. 

Artigo 7.º Júri 

1. O Júri é constituído pelo Presidente do IPPS-Iscte, que preside, e por quatro vogais. 

2. A sua composição é decidida anualmente pela Direção do IPPS-Iscte. 

3. Podem integrar o Júri membros internos ou externos de reconhecido mérito. 

4. Os orientadores de trabalhos candidatos ficam impedidos de integrar o Júri no respetivo ano. 

Artigo 8.º Publicitação de Resultados 

1. Os resultados são divulgados até 31 de outubro de cada ano e entregues em sessão pública no 
Iscte.  

2. Os candidatos são notificados com, pelo menos, sete dias de antecedência. 

 

Artigo 9.º Revisão do Regulamento 

O presente Regulamento pode ser revisto por deliberação da Direção do IPPS-Iscte. 

Artigo 10.º Entrada em Vigor e Casos Omissos 

1. O Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação. 

2. Em caso de empate, o Júri pode proceder à reapreciação ou atribuir o Prémio exe quo. 

3. Os casos omissos são resolvidos por deliberação da Direção do IPPS-Iscte. 

 

 

Aprovado em reunião de direção no dia 20 de abril de 2026 


